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1.ABERTURA DA REUNIÃO  : Aos quinze dias do mês de junho de dois mil e vinte dois, às nove horas e quinze
minutos, par0ciparam da reunião do Conselho Superior do IFAP, os membros deste Conselho Superior: Adrielma
Nunes Ferreira Bronze – presidente; Lucilene de Sousa Melo, José Leonilson Abreu da Silva Junior - representante
do Colégio de Dirigentes; Juliana Eveline dos Santos Farias e Leila Cris0na Nunes Ribeiro - representante dos
docentes, Pablo dos Santos Lazameth e Telma Adriana Souza Lobato - Técnicos administra0vos; José Iguarassu
Bezerra Monteiro – Federação do Comércio do Estado do Amapá – FECOMERCIO/SENAC; Cleverton França Vaz –
Representantes dos Discentes, Patrick de Castro Cantuária – Ins0tuto de Pesquisas Cien>ficas e Tecnológicas do
Estado do Amapá – IEPA; Márcio Getúlio Prado de Castro - Sociedade Brasileira de Educação Matemá0ca - SBEM
Diretoria Regional do Amapá e Antonio Jovino Santos da Silva – Representantes dos Egressos e Alan Rodrigues da
Silva Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Amapá – CREA/AP. 1.1. Abertura pela Presidente do   
Conselho: A presidente cumprimentou a todos desejou boas-vindas a quinquagésima quarta reunião ordinária do
Conselho Superior. 1.2.Verificação do Quórum Regimental : a secretária informou que naquele momento estavam
com doze conselheiros, contando com a presidente, considerando os presentes e online.1.3.Aproçãvao da pauta. A
presidente perguntou ao pleno se todos receberam a pauta 1.3. Aprovação Ata: A presidente perguntou se todos
receberam atas 53º Reunião Híbrida Ordinária e 29ª Reunião híbrida Ordinária do Conselho Superior. O pleno
respondeu que sim, e se todos estariam de acordo. Não havendo objeções atas aprovadas. 2.0 Jus0fica0vas de
Ausências 2.1.A secretária informou que o professor Cláudio Alex, por conta da missão CONIF internacional não
poderia comparecer, sua suplente professora Nilra Jane, estaria em deslocamento no mesmo horário para
par0cipar de uma colação de grau no interior. Conselheiro Victor Hugo estava em viagem missão internacional do
Conif. Conselheiro Felipe Brener estava afastado para par0cipar mestrado e professora Suelen Félix, 0nha consulta
medica. 3.0.Ordem do dia 3.1. Parecer nº 15/2022/CONSUP/IFAP, processo 23228.001012/2022-14, Consulta ao         
Conselho Superior – Consup - Coordenação Geral UAB – IFAP. Câmara de Ensino e Assistência Estudan0l – CEAS,
conselheira Juliana Farias. A conselheira cumprimentou a todos e iniciou sua leitura pelo histórico do processo o
qual recebeu os autos do processo em um volume, via SUAP contendo trinta e quatro páginas, para análise e
parecer a par0r do objeto processual, Consulta CONSUP - Coordenação Geral UAB – IFAP, discorreu que o processo
é oriundo da Secretaria deste Conselho Superior IFAP, - CONSUP/IFAP, o qual através de despacho eletrônico no
SUAP, foi encaminhado para a Câmara de Ensino e Assistência Estudan0l - CEAS, no qual foi despachado para a
conselheira relatora. Na sequência passou para leitura do mérito do processo em análise o qual é oriundo da Pró-
Reitoria de Ensino - PROEN / DEAD, e teve sua abertura eletronicamente pelo SUAP, em trinta e um de maio de
dois mil e vinte dois, registro observado nas páginas um e dois do documento, onde também constam os tramites
do processo, desde a sua criação até chegar a conselheira. Na página três há a portaria nº 183 de 21 de Outubro
de 2016, que regulamenta as diretrizes para a concessão e pagamento de bolsas aos par0cipantes da preparação e
execução dos cursos e programas da formação superior, inicial e con0nuada no âmbito da Universidade Aberta do
Brasil (UAB), constando também os documentos relacionados a seguir: 1. Portaria 102 de 10 de maio de 2019 -
CAPES - Regulamenta o art. 7º da Portaria CAPES nº 183 de 21 de outubro de 2016, que prevê a realização de
processo sele0vo com vistas à concessão das bolsas UAB criadas pelas Lei nº 11.273, de 06 de fevereiro de 2006. 2.
Ficha de Termo de Coordenador Geral; 3. Experiência em Docência - Ensino Superior - Declaração 2016; 4.
Experiência em Docência - Ensino Superior - Declaração 2017; 5. Experiência em Docência - Ensino Superior -
Declaração 2018; Experiência em Docência - Ensino Superior - Declaração 2019; 7. Experiência em Docência -
Ensino Superior - Declaração 2020; 8. Experiência em Docência - Ensino Superior - Declaração 2021; 9. Experiência
em Docência - Ensino Superior - Declaração 2022. A conselheira Juliana discorreu que considerando o parecer
técnico nº 02/2022 - DEaD/PROEN/GAB/RE/IFAP datado do dia primeiro de junho de dois mil e vinte, de lavra do
professor Themístocles Raphael Gomes Sobrinho - Departamento de Ensino à Distância - Pró-reitoria de Ensino, o



qual manifestou favorável à recomendação da seleção do servidor Prof. Me Allan Meira de Medeiros para
responder pela Coordenação Geral da UAB, no âmbito do Ins0tuto Federal de Ciência e Tecnologia do Amapá -
IFAP, por apresentar todos os requisitos exigidos pela legislação em vigor, o qual, após despacho nº 19/2002, em
03/06/2022, seguiu para apreciação da Câmara de Ensino e Assistência Estudan0l - CEAS, para análise e
manifestação conselheira relatora. Con0nuando a conselheira na oportunamente, ra0ficou que o processo se
encontra devidamente organizado e seus documentos assinados eletronicamente pelos responsáveis. Em seguida
passou para leitura do seu voto que por todo o exposto, e com base exclusivamente nos documentos juntados aos
autos, e considerando a conformidade processual e estando em consonância com os disposi0vos legais,
manifestou seu voto favorável, pela aprovação, pelo rito regimental, submeteu à apreciação e aprovação aos
demais conselheiros. Com a palavra a presidente agradeceu a relatoria da conselheira, e comentou que haveria
uma votação, para a indicação com o nome do servidor o qual passaria a fazer parte como coordenador da UAB.
Na sequência a presidente perguntou se todos estariam de acordo com o parecer relatado pela conselheira,
explicou que é uma exigência que a CAPES faz, por isso foi necessário apresentar ao Consup para ser apresentado o
nome desse servidor para assumir a UAB. Con0nuando perguntou se todos estariam de acordo, em não havendo
objeções parecer aprovado. 3.2. Parecer nº 12/2022/CONSUP/IFAP, Processo 23228.000667/2022-67, Projeto     
Pedagógico do Curso de Formação Inicial e Con0nuada – FIC, de Redação para o ENEM. Câmara de Extensão,                
Pesquisa, Pós-Graduação e Inovação – CPPIE - Conselheiro Antonio Jovino. O conselheiro cumprimentou a todos e
iniciou sua leitura pelo histórico do processo o qual recebeu os autos do processo de número em um volume, via
SUAP contendo trinta e seis páginas, para análise e parecer a par0r do objeto processual, Projeto Pedagógico do
Curso - FIC de Redação para o Exame Nacional do Ensino Médio Enem - Presencial, é oriundo da secretaria do
Conselho Superior – CONSUP/IFAP, o qual através de despacho eletrônico no SUAP, foi encaminhado para Câmara
de Pesquisa, Pós-Graduação, Inovação e Extensão – CPPIE, em que foi despachado para o Conselheiro Relator.
Con0nuando passou para a leitura do mérito do processo em análise o qual é oriundo Diretoria do Campus
Avançado Oiapoque DICAMPOPQ, e teve sua abertura eletronicamente por meio do SUAP, em cinco de abril de
dois mil e vinte dois, registro que foi observado na página um do documento, onde também constam os tramites
do processo, desde sua criação até chegar ao conselheiro. Na página três, há a portaria nº 40/2022 -
DIGERAL/MCP/IFAP, que estabeleceu a Comissão para construção do PPC do curso FIC Redação para o ENEM, das
páginas seis a vinte e sete, consta a versão preliminar do PPC; das páginas vinte e oito a trinta há despachos do
processo; nas páginas trinta e uma a trinta e três consta o parecer técnico da PROEPPI, que é favorável ao Curso de
Formação Inicial e Con0nuada DE Redação para o ENEM. Que por conseguinte encaminhou o Processo para
apreciação e aprovação do CONSUP/IFAP. O qual foi endereçado à CPPIE, que por sua vez foi enviado ao
conselheiro. Por fim, reiterou que o processo se encontra devidamente organizado e seus documentos assinados
pelos responsáveis eletronicamente. Em seguida o conselheiro passou para a leitura do seu que voto que face às
colocações, considerando e estando este em consonância com os disposi0vos legais, o relator votou pela
aprovação e recomendou a aprovação aos demais conselheiros. Com a palavra a presidente agradeceu ao
conselheiro relator e abriu a palavra ao pleno para manifestações. A conselheira Leila Ribeiro, perguntou ao
conselheiro relator Jovino, se o processo havia passo pela Pró-reitoria de Ensino – Proen, o conselheiro respondeu
que passou pela Proeppi. A presidente informou que por ser um curso FIC de redação para o Enem e que os cursos
FIC, passa pela Proeppi a qual é a Pró-Reitoria de extensão e inovação, em não havendo mais manifestações. A
presidente abriu a plenária para votação, e perguntou se todos estariam de acordo com o parecer que foi lido,
mantenham como estão. Em não havendo objeções parecer nº 12/2022/CONSUP/IFAP, Processo
23228.000667/2022-67, aprovado. 3.3 Parecer nº 13/2022/CONSUP/IFAP, processo 23228.000499/2022-18,    
Reformulação do Projeto Pedagógico da Pós-Graduação de Construção Civil - Câmara de Extensão, Pesquisa, Pós-
Graduação e Inovação – CPPIE - Conselheiro Alan Silva. O conselheiro cumprimentou a todos e iniciou sua leitura
pelo histórico, o qual rebeceu em um volume, via SUAP contendo cento e vinte páginas, para análise e
parecer a par0r do objeto processual, Reformulação do PPC da Pós-graduação de Construção Civil, é oriundo da
secretaria do Conselho Superior – CONSUP/IFAP, o qual através do despacho eletrônico no SUAP, foi encaminhado
para Câmara de Pesquisa, Pós-Graduação, Inovação e Extensão – CPPIE, no qual foi despachado ao Conselheiro
Relator. Em seguida passou para a leitura do mérito do processo em análise o qual é oriundo da Direção de Ensino
- Diren, e teve sua abertura eletronicamente por meio do SUAP, em dezessete de março de dois mil e vinte dois,
registro observado nas páginas um e dois do documento, onde também constam os tramites do processo, desde
sua criação até chegar ao conselheiro. Na página três, há a Portaria nº 37/2022 - DIGERAL/MCP/IFAP, datada do
dia dezesseis de fevereiro de dois mil e vinte dois, que criou a comissão designando seus membros para
reformulação do PPC da Pós Graduação de Construção Civil do campus Macapá do Ins0tuto Federal de Educação,
Ciência e Tecnologia do Amapá – IFAP, a qual apresentou, das páginas seis à quarenta e oito, o Projeto Pedagógico
do Curso de Pós-Graduação Lato Sensu em Processos Constru0vos Residenciais Modalidade Presencial, cujo teor,
após estudo e rearranjo da matriz curricular proposta pelos membros da Comissão designada, conforme registrado
em Ata de nº 2/2022- COTGCED/COGEN/DIREN/DIGERAL/MCP/IFAP, datada de oito de março de dois mil e vinte
dois, e que após despachos da Diretoria de Ensino – Diren, de dezessete de março de dois mil e vinte dois, da
Diretoria Geral do Campus Macapá, de dezessete de março de dois mil e vinte dois, da Pró-Reitoria de Pesquisa,
Extensão, Inovação e Pós-Graduação e do Departamento de Pesquisa, Inovação de Pós-Graduação, ambos de
dezoito de março de dois mil e vinte dois, foi objeto do parecer técnico – PROEPI, datado de vinte e nove de março
de dois mil e vinte dois, o qual, em síntese, requereu adequação do Projeto as seguintes normas: Resolução IFAP nº
07, de 08 de janeiro de 2019, e Resolução CNE/CEB N° 02 de 1º de julho de 2015; retornando os autos ao Campus
Macapá. Por conseguinte, após Despachos da Coordenação de Pós-Graduação e do Departamento de Pesquisa,



Inovação e Pós-Graduação, ambos de vinte e nove de março de dois mil e vinte dois, e ainda da Diretoria Execu0va
de Extensão, Pesquisa, Pós-Graduação e Inovação - DIEXE-PROEPPI, de cinco de abril de dois mil e vinte dois, foi
apresentado, às páginas sessenta e três à cento e seis, o Projeto Pedagógico Curso de Pós-Graduação Lato Sensu
em Processos Constru0vos Residenciais Modalidade Presencial, com as adequações decorrentes, o qual, após
despachos da Diretoria De Ensino – Diren, de dezesseis de abril de dois mil e vinte dois, com os esclarecimentos
per0nentes, e da Diretoria Execu0va de Extensão, Pesquisa, Pós-Graduação e Inovação - DIEXE-PROEPPI, de
dezoito de abril de dois mil e vinte dois, foi novamente subme0do ao parecer técnico – PROEPI, datado de dezoito
de abril de dois mil e vinte dois, no qual, após análise, manifestou-se favorável ao Projeto de Curso de Pós-
graduação Lato Sensu em Processos Constru0vos Residenciais, com observação, a esta arguindo reiteração para
contemplação do Projeto com a Resolução CNE/CES Nº 01 de 06 de abril de 2018. Inobstante, após os despachos
da pró-reitoria de pesquisa, extensão, inovação e pós-graduação, de vinte e cindo de abril de dois mil e vinte dois,
foi emi0do o parecer técnico nº 1/2022 - diren/digeral/mcp/ifap, datado de três de maio de dois mil e vinte dois, o
qual, em síntese, apresentou as razões e fundamentos para modificação do >tulo da pós-graduação de: pós-
graduação lato sensu em tecnologia e gestão na construção de ediVcios, para pós-graduação lato sensu em
processos constru0vos residenciais, e cujos autos, após despacho de quatro de maio de dois mil e vinte dois,
do conselho superior - Consup, seguiu para apreciação da Câmara de Extensão, Pesquisa, Pós-Graduação e
Inovação – CPPIE, para análise e manifestação do designado conselheiro relator. O conselheiro Alan, na
oportunamente, ra0ficou que o processo se encontra devidamente organizado e seus documentos assinados
eletronicamente pelos responsáveis. Em seguida passou para leitura do seu voto que por todo exposto, e com base
exclusivamente nos documentos juntado aos autos, e considerando a conformidade processual e estando em
consonância com os disposi0vos legais, manifestou seu voto favorável pela aprovação, pelo que, em rito
regimental, e submeteu à apreciação e aprovação aos demais conselheiros. A presidente agradeceu e abriu a
plenária para manifestação, em não havendo manifestações, a presidente seguiu para aprovação. A professora
abriu a plenária para votação e perguntou se todos estariam de acordo com o parecer que permanecessem como
estão, em não havendo manifestações contrárias parecer nº 13/2022/CONSUP/IFAP, processo
23228.000499/2022- 18. 3.4. Parecer nº14/2022/CONSUP/IFAP Processo 23228.000481/2022-16, Projeto     
Pedagógico do Curso de Pós-Graduação Lato Sensu em Gestão de Pessoas, Câmara de Extensão, Pesquisa, Pós-              
Graduação e Inovação - CPPIE, conselheiro Alan Silva . O conselheiro cumprimentou a todos, e iniciou sua leitura
pelo histórico do processo o qual recebeu em um volume, via SUAP contendo duzentos e onze páginas, para
análise e parecer a par0r do objeto processual, Projeto Pedagógico do Curso de Pós-graduação Lato Sensu em
Gestão de Pessoas, foi oriundo da Secretaria do Conselho Superior – CONSUP/IFAP, o qual através de despacho
eletrônico no SUAP, foi encaminhado para Câmara de Pesquisa, Pós-Graduação, Inovação e Extensão – CPPIE, no
qual foi despachado ao Conselheiro Relator. Em seguida passou para leitura do mérito do processo em análise o
qual foi oriundo do Departamento de Ensino, Pesquisa e Extensão - Denpex, e teve sua abertura eletronicamente
por meio do SUAP, em quinze de março de dois mil e vinte dois, registro observado na página um do documento,
que é também a prima das três que ditam todos os tramites do processo, desde sua criação até chegar ao
conselheiro. Na página sete, há a portaria nº 34/2022-SEC-GAB/DIGERAL/LRJ/IFAP, emi0da em oito de março de
dois mil e vinte dois, que designa os servidores para compor a Comissão de elaboração do Projeto Pedagógico do
Curso de Pós-graduação Lato Sensu em Gestão de Pessoas, da página onze a sessenta e seis, consta a versão
preliminar do PPC; das páginas sessenta e nove a setenta e duas constam as atas números quatro e cinco de dois
mil e vinte dois, as quais relatam as contribuições para a construção do PPC, em seguida segue novamente a
versão preliminar do PPC; Das páginas cento e trinta a cento e trinta e cinco há despachos do processo; nas
páginas cento e trinta e seis a cento e trinta e nove consta o parecer técnico da PROEPI, o qual emi0u algumas
sugestões de correções a serem feitas no PCC, reencaminhando o Projeto Pedagógico do Curso de Pós-graduação
Lato Sensu em Gestão de Pessoas na Modalidade Semipresencial para que o Campus Laranjal do Jari pondere o
que considerar procedente tendo como eixo norteador a Resolução Nº 07/2019 CONSUP/IFAP que regulamenta os
Cursos de Pós-graduação Lato SENSU, do Ins0tuto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Amapá – IFAP;
Após os trâmites devidos de despachos o PCC novamente enviado à PROEPI para seu parecer técnico, parecer esse
figurado na página duzentos e cinco do processo, em seu novo parecer a PROEPI considera as significa0vas
reformulações realizadas no PPC e emite um parecer favorável ao Projeto Pedagógico do Curso de Pós-graduação
Lato Sensu em Gestão de Pessoas. Que por sua vez encaminhou o processo para apreciação e aprovação do
CONSUP/IFAP. Por fim, o processo foi endereçado à CPPIE, que por sua vez foi enviado ao conselheiro relator. O
conselheiro reiterou que o processo se encontra devidamente organizado e seus documentos assinados pelos
responsáveis eletronicamente. Em seguida o conselheiro Antônio Jovino, passou para leitura do seu voto, que
diante das colocações, considerando estar em consonância com os disposi0vos legais, o relator votou pela
aprovação e recomendou a aprovação aos demais conselheiros. A presidente com a palavra agradeceu a relatoria
do conselheiro Antônio, e abriu a plenária para manifestações em não havendo manifestações. A presidente abriu
a plenária para votação, e perguntou ao pleno se todos estariam de acordo com a leitura do parecer do
conselheiro relator, que man0vessem como estão, em não havendo objeções parecer nº14/2022/CONSUP/IFAP
Processo 23228.000481/2022-16, aprovado. 3.5.Parecer nº 13A./2022/CONSUP/IFAP, Processo  
23228.000282/2022-08 Licença para Capacitação – Marialva do Socorro Ramalho de Oliveira de Almeida, Câmara
de Gestão - CGES, Conselheiro Márcio Prado.       O conselheiro cumprimentou a todos, e iniciou sua leitura pelo
histórico do processo contendo setenta e uma folhas, por meio de sua análise os autos do processo, trata-se do
pedido do segundo período da Licença Capacitação da servidora Marialva Almeida. Nas páginas incluídas no SUAP
dia dezoito de fevereiro de dois mil e vinte dois. Das folhas de um a quarenta e três constam o primeiro período



solicitado e aprovado pelo CONSUP ao qual passou por todos os trâmites e resoluções publicadas no portal
ins0tucional na página do CONSUP, na página quarenta e quatro consta o termo de finalização do processo no dia
vinte e seis de abril de dois mil e vinte dois. Nas páginas quarenta e cinco a quarenta e sete, constam o Termo de
reabertura do Processo em razão do pedido de novo período de licença capacitação da servidora Marialva Almeida.
Na página quarenta e oito consta o despacho da secretária do CONSUP para a DISIC seguindo o processo. Na
página quarenta e nove consta o requerimento do novo pedido para a Licença Capacitação da servidora Marialva
Almeida, realizado no dia quatro de maio de dois mil e vinte dois. Nas páginas cinquenta a cinquenta e nove
constam todas as declarações e nada consta exigidos no requerimento. Na página sessenta consta o despacho da
Progep para adoção dos trâmites necessários para a apreciação no CONSUP. Na página sessenta e um consta o
despacho nº 17/2022- CONSUP /RE/IFAP encaminhando o processo para a câmara e manifestação. Na página
sessenta e duas temos o despacho via Suap da secretária do CONSUP a presidente da câmara para encaminhar ao
conselheiro relator. Na página sessenta e três consta o despacho da secretária do CONSUP retornando os autos
para a juntada de manifestação da área técnica da PROGEP sobre o novo período de Licença capacitação da
servidora. Nas páginas sessenta e quatro a sessenta e sete, constam o despacho com a manifestação Carreira
3/2022- PROGEP/GAB/REI/IFAP expondo todos os disposi0vos legais e que a servidora preenche todos os
requisitos exigidos pela lei para a concessão da licença no período de onze de julho de dois mil e vinte dois a nove
de agosto de dois mil e vinte dois, totalizando trinta dias. Na página sessenta e oito, consta o despacho res0tuindo
o processo a câmara de gestão para análise e parecer do conselheiro relator. Na página sessenta e nove consta o
e-mail em pdf da presidente da câmara Ana Paula consultando o conselheiro externo Claudio Alex Jorge da Rocha,
reitor do IFPA no dia vinte de de maio de dois mil e vinte dois. Na página setenta consta o e-mail em pdf da
presidente da câmara Ana Paula consultando este conselheiro sobre a possibilidade de atuar como conselheiro
relator e na mesma página informo que aceitei o pedido. Na página setenta um consta a cer0ficação de
documento digitalizado público realizado pela servidora Ana Chaves rela0vos aos e-mails citados na página
sessenta e nove e setenta. No dia vinte e cinco de maio de dois mil e vinte dois, recebeu via e-mail o processo para
emissão de análise e parecer. Em seguida o conselheiro relator passou para leitura do mérito do processo de
Licença para Capacitação - Marialva do Socorro Ramalho de Oliveira de Almeida, ao qual pela Resolução Nº
24/2022 – CONSUP/RE/IFAP teve aprovação em seu primeiro pedido para ao período de onze de abril a dez de
maio de dois mil e vinte dois e homologada pela Resolução 32/2022 – CONSUP/RE/IFAP. Discorreu que o pedido de
um novo período de Licença Capacitação pela servidora Marialva Almeida, tem como pretensão licenciar-se do
exercício do cargo para elaboração de tese de Doutorado em Ciências da Educação na Universidade do Uminho. De
acordo com a Resolução Nº 107, de 6 de novembro de 2019 CONSUP/IFAP, ar0go dez, informa que a Licença
Capacitação para servidores poderá ser parcelada em até três vezes, não podendo a menor parcela ser inferior a 30
dias e no ar0go onze informa também que a Licença capacitação poderá ser u0lizada para elaboração de trabalho
de conclusão de cursos de graduação e pós-graduação, bem como dissertação de mestrado ou tese de doutorado.
Con0nuando segundo também a Legislação de Polí0ca Nacional de Desenvolvimento de Pessoas (PNDP) alguns
critérios de concessão de licença capacitação de servidores foram atualizadas e uma delas no que diz respeito que
deverá ser observado o inters>cio de sessenta dias entre os pedidos de afastamento do servidor. No caso, a
servidora Marialva Almeida, teve seu primeiro pedido no período de onze de abril a dez de maio de dois mil e vinte
dois, totalizando trinta dias e seu novo pedido é para onze de julho a nove de agosto de dois mil e vinte dois, assim
entre dez de maio a de de julho de dois mil e vinte dois, foi respeitado o período de sessenta dias exigido pela
PNDP. Discorreu que esta análise levou em consideração o documento Carreira 3/2022 – PROGEP/GAB/RE/IFAP,
anexado no processo na página sessenta e cinco, emi0do pela Pró-reitora de Gestão de Pessoas do IFAP, que
observou que a servidora Marialva Almeida, preencheu os requisitos legais para a concessão da licença no período
de onze de julho a nove de agosto de dois mil e vinte dois, e que foi devidamente comprovado por este relator em
outros documentos citados como a Resolução Nº 107, de 6 de novembro de 2019 CONSUP/IFAP e a Legislação de
Polí0ca Nacional de Desenvolvimento de Pessoas ( PNDP). Em seguida o conselheiro relator passou para leitura do
seu voto que em face ao exposto no histórico e com base nas documentações consultadas e citadas
anteriormente, conferindo embasamento legal e por considerar todas as fases e diligências cumpridas,
recomendou a aprovação da Licença para capacitação - Marialva do Socorro Ramalho de Oliveira de Almeida, no
período de onze de julho de dois mil e vinte dois a nove de agosto de dois mil e vinte dois, para elaboração de tese
de doutorado. Após a finalização da leitura do seu parecer o conselheiro relator, explicou aos conselheiros
externos que os servidores a cada cinco anos possuem o direito de noventa dias para licença capacitação em até
três partes, e se dividir em três partes deve respeitar o intervalo de sessenta dias para solicitar um novo pedido.
Discorreu que isso nos trâmites, na documentação tudo foi respeitado, e que fez questão de ressaltar no relatório,
porque demonstrou que tudo está dentro do tramite. A presidente com a palavra agradeceu o relato do
conselheiro Márcio, e acrescentou que a servidora também prestou conta do seu primeiro período de
afastamento, porque é exigido o relatório de a0vidade e que foi encaminhado essa prestação do período de onze
de abril a dez de maio, destacou que foi encaminhado para Proeppi e para Progep e que foi prestado conta desse
primeiro período de afastamento. Em seguida a presidente abriu a plenária para manifestações. Neste momento a
conselheira Leila, se absteve da votação. O conselheiro José Leonilson, com a palavra perguntou para o conselheiro
Márcio, se esse período se tratava da úl0ma parcela para licença capacitação? O conselheiro Márcio respondeu
que não, e se tratava da segunda parcela, e que todo servidor tem direito a noventa dias, frisou que a professora
0rou trinta e solicitou mais trinta. A presidente informou, que para 0rar o segundo período precisou respeitar o
tempo de sessenta dias e que foi cumprido também. O conselheiro José Leonilson, discorreu que acredita ser uma
licença que é um direito do servidor, independente de ser reitor, e ocupando um cargo de gestão todos sabem que



é transitório, e o fato de ser subme0do ao Consup é porque existe uma regulamentação especifica a qual exige
essa necessidade de aprovação, por se tratar do dirigente máximo da ins0tuição. Ainda observou que a proposta
de submeter ao Consup, é justamente para que os conselheiros votem, mas que um ou outro conselheiro não se
sentem à vontade para votar, destacou que inclusive foi eleito pelos seus pares que é o caso da professora Leila,
que foi eleita pelos docentes, a qual se absteve, ele acha que não seria o caminho ideal. Com a palavra a
conselheira Leila, discorreu que não se sen0a confortável, porque não leu o processo, porque não deu tempo. O
conselheiro Leonilson, falou que acredita que o processo estava disponível no Suap. A conselheira Leila, comentou
que estava, mas que ela não teve tempo de fazer a leitura de todos os processos e que não teve tempo, e que saiu
dez e vinte da ins0tuição, e que estava passando prova. O Conselheiro Leonilson, parabenizou o conselheiro
Márcio Prado relatoria do processo, e acredita enquanto servidor, que se trata de um direito do servidor
independente de estar ocupando um cargo de gestão ou não. Conselheiro Pactrick, discorreu que cumpriu todos
os ritos. Conselheira Juliana, falou que seguiu todos os tramites. A presidente comentou que preencheu todos os
tramite legais, possui todo o embasamento legal e que foi muito bem relatado pelo conselheiro Márcio Prado. Em
não havendo mais manifestações, a presidente abriu a plenária para votação, e perguntou se todos es0vem de
acordo permanecessem como estão. A conselheira Leila, pediu para registar sua abstenção por não se sen0r
confortável em votar por não conseguir realizar a leitura. Os demais conselheiros aprovaram o parecer. 3.6.
Parecer nº 16/2022/CONSUP/IFAP, processo 23228.000975/2022-92, Projeto Pedagógico do Livre de Espanhol do
Campus Laranjal do Jari Formação Inicial e Con0nuada - FIC, do Ins0tuto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia
do Amapá – IFAP - Câmara de Extensão, Pesquisa, Pós-Graduação e Inovação – CPPIE, conselheira Suelen Félix.  A
secretária informou que o conselheiro Jovino faria a relatoria do parecer da conselheira Suelen Félix. O conselheiro
iniciou a leitura do parecer da conselheira Suelen Félix, pelo histórico do processo, o qual a conselheira recebeu os
autos do processo em um volume digital, contendo oitenta e duas laudas, para análise da Câmara de Pesquisa, Pós-
Graduação, Extensão e Inovação – CPPIE, vinculada à secretaria do Conselho Superior – CONSUP/IFAP,
encaminhados a Conselheira Relatora. Discorreu que o processo em análise foi oriundo da LRJ - SEC-GAB, foi
protocolado em vinte e sete de maio de maio de dois mil e vinte dois, é composto de autorização de abertura de
processo pela Direção Geral do Campus Laranjal do Jari, portaria da comissão, atas das reuniões e versões das
minutas conforme a construção progredia. Discorreu que segue também no processo o parecer nº 11/2022 -
DENPEX/DIGERAL/LRJ/IFAP de três de junho de dois mil e vinte dois e parecer da PROEPPI de nove de junho de
dois mil e vinte dois. Em seguida passou para leitura do mérito do processo e de acordo com a Minuta do PPC do
Curso Livre de Espanhol do Campus Laranjal do Jari – FIC, obje0va fornecer aos estudantes a oportunidade de
desenvolvimento de suas habilidades linguís0cas em espanhol em diferentes contextos sociais e profissionais. O
curso de des0na à estudantes e profissionais que possuam formação a par0r do ensino médio completo e tem
carga horária total de 192 horas, dividido em 4 módulos. Explicou que adicionalmente, o curso está previsto na
atualização do PDI, conforme consta no Oficio n°. 06/2021/Copex/Denpex- LRJ/IFAP; o PPC atende ao regulamento
dos cursos FIC (resolução n°71/2020/Consup/RE-IFAP); e o Campus dispõe de pessoal e infraestrutura para
realização do mesmo. Em seguida o passou para leitura do voto da conselheira que em face às colocações,
considerando o processo nº 23228.000975.2022-92 do IFAP, votou pela aprovação e recomendou a aprovação aos
demais senhores conselheiros. A presidente agradeceu a relatoria do conselheiro e abriu a plenária para
manifestações, em não havendo manifestações. A presidente abriu a plenária para votação, e perguntou se todos
estariam de acordo com o parecer permanecessem como estão, em não havendo objeções parecer aprovado.
4.0.Considerações. A presidente agradeceu em seguida abriu o pleno para manifestações. A conselheira Leila,
comentou acerca da documentação. Falou que até o parecer do conselheiro Márcio também foi enviado na data
de ontem, discorreu que consta no processo 23228.000282.2022-08, que foi enviado no dia quatorze, mas que
nem sempre tudo chega em tempo hábil e que deu aula até dez e vinte e que estava também no laboratório por
isso não teve tempo hábil para ler. Com a palavra o conselheiro José Iguarassu, informou que o SENAC, estaria
promovendo a par0r de amanhã até sábado “Fes0val Sabores no Meio do Mundo” um evento que tem o proposito
de evidenciar a gastronomia regional, serão três dias, sempre das dezoito às vinte, sendo uma feira de exposição e
ao logo da tarde haverá várias oficinas, convidou a todos que gostam de degustar uma boa comida , discorreu que
os pratos terão um preço único de vinte reais. Serão em torno de doze restaurante da cidade que estarão com eles
nesse grande evento que promoverá a gastronomia do Amapá, como um dos seguimentos mais importantes da
cadeia de turismo do estado, pediu para que todos sintam-se convidados, que será um prazer receber a todos, uma
oportunidade também para todos conhecerem o SENAC. A presidente agradeceu ao convite, e parabenizou ao
conselheiro e toda sua equipe, por estarem promovendo esse vento, fortalecendo a cadeia do turismo valorizando
os profissionais. O conselheiro suplente José Leonilson, comentou que ficou com uma dúvida acerca de um projeto
pedagógico FIC, do curso livre em Espanhol. Discorreu para a câmara de pesquisa, extensão que salvo engano,
possui uma resolução por parte da Proeppi, em ter um PPC que possa ser aproveitado nas outras unidades, ele
destacou especificamente no caso de Porto, porque possuem uma professora de espanhol e inglês para ofertar
curso FIC, e gostaria de saber se há essa previsibilidade no PPC, ou se possui outros PPC aprovados com essa
temá0ca, com essa proposta de curso FIC em que possa ser aproveitado nas outras unidades, porque ele aprova
especificamente para Laranjal do Jari. A conselheira Lucilene, falou que a época conversou com professora
Romaro, e ele falou nesse sen0do e que com certeza existe essa possibilidade. A presidente pediu a secretaria para
realizar como encaminhamento para consultar a Proeppi. Em seguida a presidente perguntou se mais alguém
desejaria manifestar-se, em não havendo. A presidente agradeceu a presença de todos, pela par0cipação, desejou
um mês abençoado e que esse momento é muito importante em que se aprova projetos no qual impacta na vida e
sem o pleno não conseguiriam, mais uma vez agradeceu e pediu que Deus abençoe a cada um, para con0nuarem
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com o trabalho com seriedade principalmente com muito amor, por fim desejou um ó0mo dia e um ó0ma quarta-
feira. 5. ENCERRAMENTO DA REUNIÃO: Nada mais havendo a tratar, a presidente deu por encerrada a reunião às
dez horas e oito minutos. E para constar, eu secretária lavrei esta ata, que depois de lida e achada conforme, será
assinada pelos par0cipantes da reunião. Presidente: Adrielma Nunes Ferreira Bronze. Secretária Fabiana Neves da
Silva e Silva Participantes: Antônio Jovino Santos da Silva, Alan Rodrigues da Silva, Cleverton França Vaz, José
Iguarassu Bezerra Monteir, José Leonilson Abreu da Silva Junior, Leila Cris0na Nunes Ribeiro, Lucilene de Sousa
Melo, Juliana Eveline dos Santos Farias, Márcio Getúlio Prado Prado de Castro, Pablo dos Santos Lazameth, Patrick
de Castro Cantuária e Telma Adriana Souza Lobato.
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